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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 833, X, DO CPC. MONTANTE NO LIMITE DE 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. DEPÓSITO EM CONTA-CORRENTE, CADERNETA DE 
POUPANÇA OU FUNDOS DE INVESTIMENTOS DO DEVEDOR.  
IMPENHORABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. De acordo com a previsão do art. 833, X, do CPC, é 
impenhorável o montante de até 40 salários mínimos depositado em 
conta-corrente, caderneta de poupança ou fundos de investimentos do 
devedor, ressalvada a comprovação de má-fé, abuso de direito ou 
fraude.

2. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.
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Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 833, X, DO CPC. MONTANTE NO LIMITE DE 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. DEPÓSITO EM CONTA-CORRENTE, CADERNETA DE 
POUPANÇA OU FUNDOS DE INVESTIMENTOS DO DEVEDOR.  
IMPENHORABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. De acordo com a previsão do art. 833, X, do CPC, é 
impenhorável o montante de até 40 salários mínimos depositado em 
conta-corrente, caderneta de poupança ou fundos de investimentos do 
devedor, ressalvada a comprovação de má-fé, abuso de direito ou 
fraude.

2. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA 

TERRACAP interpõe agravo interno contra a decisão de fls. 177-180, que deu 

provimento ao recurso especial da parte contrária para afastar a penhora das 

quantias depositadas nos fundos de investimento até o limite de 40 salários 

mínimos, descontados os demais valores já declarados impenhoráveis.

A agravante sustenta o seguinte (fls. 189-190):
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Vejam excelências que o agravado após ter a alegação de impenhorabilidade 

de valores rechaçada em duas instâncias, pretende, nesta via especial, rever tais 
conclusões para obter a liberação de valores localizados em conta corrente e em 
fundos de investimentos (BTG Pactual e Investimentos XP).

As alegações para embasar seu argumento são que parte dos valores seriam 
provenientes de conta salarial, o que não foi comprovado nos autos. Ademais, a 
alegação de impenhorabilidade dos fundos de investimento se deu invocando a 
impenhorabilidade da conta poupança e com o fato de que garantem a sobrevivência 
do devedor o que de fato não pode prosperar e sequer foi comprovado.

A bem da verdade é que todas as alegações da parte em sua inconformidade, 
demandaria a análise das provas produzidas nos autos e o revolvimento da matéria 
fática, atraindo a incidência, no caso, da vedação imposta nas Súmulas 279/STF e 
07/STJ.

[...]
Todavia, sequer há nos autos prova da natureza salarial da referida verba. Pelo 

contrário, conforme restou comprovado nos autos, trata-se de excedente conforme 
fundamentou corretamente o Magistrado a quo: “No que toca o valor de R$ 
5.845,69, observa-se que na conta salário, mantida no banco NUBANK, havia saldo 
remanescente do mês anterior no valor de R$ 18.003,11. Nesse sentido, observa-se 
que o saldo em conta-corrente remanescente do mês anterior, ainda que advindo de 
salário, não goza do benefício da impenhorabilidade de salários”.

 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao julgamento pelo colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para a parte agravada apresentar 

impugnação ao presente recurso, conforme a certidão de fl. 198.

É o relatório.

 
 

 

VOTO

A decisão agravada firmou-se nos seguintes termos (fls. 178-180):

 
DECIDO.

2. A irresignação prospera.

3. O Tribunal estadual entendeu pela possibilidade de constrição dos valores 
depositados em fundos de investimentos, alegando que a impenhorabilidade 
restringe-se à caderneta de poupança apenas (fls. 104 e-STJ):

Por outro lado, quanto às aplicações financeiras, a proteção conferida 
pelo CPC 833, X, alcança apenas os valores depositados em caderneta de 
poupança, até o limite de 40 salários-mínimos.

A penhora de R$ 51.395,84 e 983,94 recaiu sobre fundos de 
investimentos.
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A impenhorabilidade é atributo excepcional, pois restringe o princípio 
de que o patrimônio do devedor responde por suas dívidas. Mesmo que, em 
tese, se admita, a partir do critério teleológico, interpretação ampliativa de 
uma norma excepcional (Larenz, "Metodologia", págs. 500-503,6ª ed. 
Fundação Calouste Gulbenkian), não se pode chegar ao ponto de ultrapassar o 
sentido literal possível do texto legal.

O CPC 833, X, cuidou de especificar, de restringir a espécie de 
poupança objeto da proteção: não é uma qualquer, mas, sim, a caderneta de 
poupança e, desse modo, não cabe ao intérprete ampliar - muito menos de 
forma abstrata, como regra geral, desvinculada de um caso concreto, 
específico, em que ficasse inequivocamente demonstrado o comprometimento 
à dignidade do devedor - o que a norma expressamente restringiu.

[...]
Caderneta de poupança é uma espécie do gênero poupança e é essa 

espécie e não o gênero que a lei protege. Aplicação em fundo de investimento 
não é caderneta de poupança.

Contudo, a jurisprudência desta Casa firmou-se no sentido de que a norma 
prevista no art. 833, X, do CPC abrange todos os numerários poupados pela parte 
executada até o limite de 40 salários mínimos, quer estejam depositados em 
poupança, conta corrente, fundos de investimento ou guardados em papel-moeda, 
ressalvada a hipótese de abuso do direito, em que a instância ordinária pode afastar a 
garantia da impenhorabilidade.

Confiram-se:
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE. 
DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. NÃO PROVIMENTO.

1. Salvo nos casos de fraude ou abuso, a quantia de até 40 (quarenta) 
salários mínimos é impenhorável, esteja ela depositada em conta corrente, 
poupança ou outras aplicações financeiras.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1826402/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
NATUREZA DA VERBA CONSTRITA. LIMITE DE 
IMPENHORABILIDADE DE 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. 
DECISÃO MANTIDA.

1. O STJ possui jurisprudência no sentido de que "reveste-se 
de impenhorabilidade a quantia de até quarenta salários mínimos poupada, 
seja ela mantida em papel moeda, conta-corrente ou aplicada em caderneta de 
poupança propriamente dita, CDB, RDB ou em fundo de investimentos, desde 
que a única reserva monetária em nome do recorrente, e ressalvado eventual 
abuso, má-fé ou fraude, a ser verificado caso a caso, de acordo com as 
circunstâncias do caso concreto (inciso X)" (REsp n. 1.230.060/PR, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/8/2014, DJe 29/8/2014).

2. Nos termos do entendimento jurisprudencial firmado por esta Corte, a 
abrangência da regra do art. 833, X, do CPC/2015 se estende a todos os 
numerários poupados pela parte executada, até o limite de 40 (quarenta) 
salários mínimos, não importando se depositados em poupança, conta-
corrente, fundos de investimento ou guardados em papel-moeda, autorizando 
as instâncias ordinárias, caso identifiquem abuso do direito, a afastar a 
garantia da impenhorabilidade. Desta forma, estando a decisão recorrida em 
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dissonância com o entendimento jurisprudencial firmado por esta Corte acerca 
da extensão da regra prevista no art. 833, X, do CPC/2015, deve ser mantida a 
decisão agravada, que deu provimento ao recurso especial para determinar a 
impenhorabilidade dos valores depositados na conta corrente da parte 
recorrida, até o limite de quarenta salários mínimos.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1937498/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 19/04/2022)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE 
VALORES EM CONTA CORRENTE. LIMITE DE 
IMPENHORABILIDADE DO VALOR CORRESPONDENTE A 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido da 
impenhorabilidade de valor até 40 salários mínimos poupados ou mantidos 
pelo devedor em conta corrente ou em outras aplicações financeiras, 
ressalvada a comprovação de má-fé, abuso de direito ou fraude, o que não foi 
demonstrado nos autos.

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

4. Agravo interno não provido.(AgInt no REsp 1984559/RJ, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/03/2022, 
DJe 30/03/2022)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

VALORES BLOQUEADOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. 
IMPENHORABILIDADE. ART. 649, INCISO X, DO CPC. ALCANCE. 
LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR CORRESPONDENTE 
A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. MÁ-FÉ NÃO ANALISADA 
PELO TRIBUNAL LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. "É possível ao devedor, para viabilizar seu sustento digno e de sua 
família, poupar valores sob a regra da impenhorabilidade no patamar de até 
quarenta salários mínimos, não apenas aqueles depositados em cadernetas de 
poupança, mas também em conta-corrente ou em fundos de investimento, ou 
guardados em papel-moeda." (REsp 1340120/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 19/12/2014).

2. "Reveste-se, todavia, de impenhorabilidade a quantia de até quarenta 
salários mínimos poupada, seja ela mantida em papel moeda, conta-corrente 
ou aplicada em caderneta de poupança propriamente dita, CDB, RDB ou em 
fundo de investimentos, desde que a única reserva monetária em nome do 
recorrente, e ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude, a ser verificado caso 
a caso, de acordo com as circunstâncias do caso concreto (inciso X)."(REsp 
1230060/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 29/08/2014).

3. A ressalva para aplicação do entendimento mencionado somente 
ocorre quando comprovado no caso concreto o abuso, a ma-fé ou a fraude da 
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cobrança, hipótese sequer examinada nos autos pelo Colegiado a quo.4. 
Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp 1315033/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 
19/11/2018)

Dessarte, merece reforma o acórdão recorrido no ponto, determinando-se que a 
regra da impenhorabilidade abarque os valores nos fundos de investimentos da parte 
executada, mormente não tendo sido mencionada pelo Tribunal a quo a ocorrência 
de má-fé ou abuso por parte da recorrente.

4. Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial a fim de reformar 
o acórdão recorrido e determinar que, nos termos da fundamentação supra, seja 
afastada a penhora das quantias depositadas nos fundos de investimentos até o limite 
de 40 salários mínimos, descontados demais valores já declarados impenhoráveis.

 

Considerando essas razões de decidir e a argumentação recursal ora 

exposta, a irresignação não reúne condições de êxito.

Tal como assentado na decisão ora impugnada, de acordo com o art. 833, 

X, do CPC, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 

sentido de que é impenhorável o montante de até 40 salários mínimos depositado 

em conta-corrente, caderneta de poupança ou fundos de investimento do devedor, 

ressalvada a comprovação de má-fé, abuso de direito ou fraude.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA DE VALORES EM CONTA 
CORRENTE. LIMITE DE IMPENHORABILIDADE DO VALOR 
CORRESPONDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS.

MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N.os 282 E 356 DO STF, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. É impenhorável a quantia de até 40 salários mínimos poupada, quer seja 
mantida em papel-moeda, conta corrente, caderneta de poupança ou em fundo de 
investimentos, ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude.

2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado 
evidencia a falta de prequestionamento, atraindo a incidência das Súmulas n.os 282 
e 356 do STF.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.101.466/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE VALORES DEPOSITADOS 
EM CONTA DE UM DOS EXECUTADOS. IMPOSSIBILIDADE NO CASO 
CONCRETO. IMPENHORABILIDADE QUE SE ESTENDE ATÉ O LIMITE DE 
40 SALÁRIOS MÍNIMOS. ART. 833, X, DO CPC/2015. PRECEDENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO.
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1. "A jurisprudência desta egrégia Corte Superior é firme no sentido da 
impenhorabilidade de valor até 40 (quarenta) salários mínimos poupados ou 
mantidos pelo devedor em conta corrente ou em outras aplicações financeiras, 
ressalvada a comprovação de má-fé, abuso de direito ou fraude" (AgInt no AREsp 
1.512.613/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 04/05/2020, DJe de 07/05/2020).

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.777.252/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
PENHORA. CADERNETA DE POUPANÇA. APLICABILIDADE DO 
DISPOSTO NO ART. 833, X, DO CPC/2015. PRECEDENTES.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. A teor do disposto no art. 649, X, do CPC/1973 (equivalente ao art. 833, X, 
do CPC/2015), é impenhorável o montante de até quarenta salários mínimos 
depositado não apenas em cadernetas de poupança, mas também em conta corrente 
ou em fundos de investimento, ou guardados em papel-moeda. Precedentes.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.361.219/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 
17/10/2023.)
 

Portanto, a parte recorrente não logrou êxito em apresentar argumentos 

suficientes que justificassem a revisão do decisum agravado, que deve ser mantido 

por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É  o voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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